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RESUMO 

A existência de cortiços em São Paulo é um problema antigo e 
um tema essencial a ser tratado dentro da questão da habitação nas 
esferas socais e políticas. O presente artigo objetiva dar um histórico 
da formação dos cortiços em São Paulo, das ações públicas no 
tratamento da questão, bem como dar informações iniciais a respeito 
da pesquisa em andamento. A pesquisa trata de analisar a última 
política pública municipal intitulada Programa de Cortiços de São 
Paulo, buscando entender a sua efetividade em beneficiar uma 
determinada população encortiçada da cidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Cortiços. Políticas Públicas. Questão da 
Habitação 
 

ABSTRACT 
The existence of tenement houses in São Paulo is not a new 

thing and it is an essential subject to be treated within the habitat 
question at the social and political spheres. The present article 
proposes to tell the history of the raising of tenement houses in São 
Paulo, the public actions that treated the question, as well as giving 
initial information regarding the current survey on that. The current 
survey is analising the last public policy of the city of São Paulo, in 
order to understand its effectiveness in benefit a determined population 
that are living in tenement houses in the city. 
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APRESENTAÇÃO 
 
 A moradia é reconhecida como um direito humano de 
necessidade básica. Condições de moradia adequadas foram 
identificadas na Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 
como um direito inerente ao ser humano, afetando diretamente o 
alcance de um status de bem viver. O artigo 6º da Constituição 
brasileira (BRASIL, 1988), apresenta a moradia dentro do conjunto de 
direitos sociais e acrescenta, ainda, no artigo 7º, inciso IV, que o 
salário mínimo percebido seja capaz de atender suas necessidades 
vitais básicas incluindo, dentre outras, novamente o direito à moradia. 
Com isso, fica evidente que a questão da habitação é fundamental. 
Além de estar prevista em lei, é identificada como uma das prioridades 
a serem tratadas pelo Estado. 
 Levando em consideração essa abordagem, faz-se necessário 
um estudo que dê conta do assunto. Afinal, como essa questão vem 
sendo tratada no Brasil? Muito embora o país se encontre em 
processo de desenvolvimento e crescimento econômico, a produção 
de habitação evoluiu de maneira inversa. A cidade de São Paulo, por 
sua vez, está inserida nesse contexto. Os resultados da intervenção 
dos poderes públicos na produção de habitação social em São Paulo 
são considerados mais que modestos (SACHS, 1999). Sachs atribui 
essa condição a uma articulação insuficiente das políticas de 
habitação popular com uma estratégia de desenvolvimento econômico 
e social. Ou seja, muitas famílias, por razão de sua renda, são 
excluídas dos programas habitacionais oferecidos pela iniciativa 
pública.  
 Sabendo disso, o tema da habitação se torna um grande 
desafio para a cidade de São Paulo, ao levarmos em consideração o 
fato de que existe um crescimento desordenado da população e sua 
aglomeração nos grandes centros urbanos. Tal fenômeno traz consigo 
diversos problemas de ordem social, sendo a falta de moradia ou a 
condição de submoradia uma parte deles. No entanto, essa questão 
não é recente. Engels (1980) tratou da questão da moradia dentro do 
sistema capitalista, argumentando que a habitação se tornou uma 
mercadoria e que sua produção tem como objetivo o lucro, tanto pela 
venda da propriedade quanto pela venda de seu uso por locação. 
Engels previu que o crescimento desordenado faria com que as 
condições de moradia dos cidadãos mais pobres piorassem, pois a 
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afluência repentina da população aos grandes centros urbanos 
ocasionaria fenômenos como a alta dos aluguéis e aumento do 
número de inquilinos em cada casa. O resultado é que os 
trabalhadores acabam por ser fatidicamente “arrastados” para as 
zonas periféricas podendo, portanto, optar permanecer habitando os 
centros das cidades somente através de uma condição de submoradia 
(ENGELS, 1980). 

Pode-se considerar, então, que o crescimento desordenado de 
grandes cidades como São Paulo, é responsável direto pela 
segregação do espaço urbano, ocasionando entre outros problemas, 
uma crise na moradia. Em São Paulo, nos primórdios de sua 
industrialização, a segregação social já se expressava na questão da 
moradia. A elite industrial e cafeeira ocupava as partes mais altas da 
cidade, vivendo em mansões ou casas próprias. Em contrapartida, os 
trabalhadores viviam nas partes mais baixas que ladeavam os rios 
Tamanduateí e Tietê, sendo que mais de 80% das habitações que 
ocupavam eram locadas. Ter a propriedade de uma casa não era 
viável a esses trabalhadores, de maneira que tanto os cortiços quanto 
as casas de cômodos se tornaram a alternativa mais utilizada 
(CALDEIRA, 2000). O cortiço, nessa discussão, surge como uma 
resposta a uma serie de fatores econômicos e sociais e não como uma 
opção ditada pela livre escolha. Como fatores principais podem ser 
indicados a localização do imóvel em relação às fontes de trabalho e 
serviços da cidade, ao preço do aluguel, as facilidades de locação 
como não exigência de fiador e impossibilidade de comprovação de 
renda. (PICCINI, 2004).  

Essas habitações coletivas de aluguel – cortiços – já existem 
em São Paulo desde 1870, se transformando em uma possível 
alternativa de habitação para aqueles que chegavam à cidade atraídos 
por novas oportunidades. Com o passar do tempo, os proprietários 
desses imóveis foram deixando para segundo plano as condições 
básicas de habitação dos cortiços como higiene, conforto, ventilação e 
iluminação. Cada vez mais pessoas passaram a se aglomerar nesses 
espaços, sendo submetidas a viverem em moradias insalubres. Mas, 
devido a suas características de moradia barata e acessível, muitas 
famílias de baixa renda permaneceram vivendo em cortiços, a 
despeito dessas moradias não apresentarem os requisitos mínimos 
exigidos para que se tornassem locais ao menos habitáveis. 

A presença de cortiços em São Paulo foi uma das facetas que 
marcaram a urbanização da região central da cidade. À deterioração 
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física que os cortiços sofreram ao longo do tempo, soma-se o 
abandono do centro de São Paulo, na qual estão localizados a maioria 
dos imóveis encortiçados. É importante mencionar que a deterioração 
das áreas centrais de grandes cidades é um fenômeno global, e no 
caso específico de São Paulo, dá-se através de um crescimento 
populacional que causou a explosão física da estrutura urbana 
(PICCINI, 2004). 

Partindo desse contexto, o Programa de Cortiços se apresenta 
como uma política pública que se dispõe a alterar a realidade de 
moradores encontrados em um emblema de abandono na cidade de 
São Paulo. Apesar da existência dos cortiços ser antiga, foi somente 
em 1991 que a Lei Moura foi promulgada para tratar especificamente 
do assunto. A Lei Moura trata de especificar o que pode ser 
considerado como cortiço e em que condições devem se apresentar 
para que seja possível seu uso para fins locatícios. O Programa de 
Cortiços, formulado em 2005, na gestão Serra-Kassab, é a política 
pública municipal mais recente na atuação direta em cortiços da 
cidade de São Paulo. O objetivo principal e final do Programa é a 
requalificação dos cortiços1 garantindo melhores condições de 
habitáveis às pessoas que ali residem.  Além disso, é preciso salientar 
que as fases do projeto do Programa são identificação, laudo técnico e 
aplicação de medidas cabíveis, que vão desde a adequação dos 
imóveis (pelos proprietários) até a obrigação de alteração de natureza 
da edificação.  

Tendo em vista essas informações, a pesquisa se propõe a 
analisar os resultados do Programa Cortiços na cidade de São Paulo, 
durante a gestão Serra-Kassab, no período de 2005 a 2010, com o 
objetivo de verificar se, de fato, a política pública de habitação em 
questão, cumpre sua função para a promoção de um direito do 
cidadão a uma moradia digna, bem como, sua aplicabilidade em 
relação à Lei Moura. Sabendo que o programa se propõe a atuar como 
uma ferramenta para o estabelecimento de condições aceitáveis de 
habitação, em benefício de cidadãos atingidos por um problema 
específico, esse estudo assume sua importância para a análise de 
políticas públicas. A Pesquisa também objetiva compreender o esforço 
público aplicado no Programa no período de 2005 a 2010; entender 
como se dá a aplicação e desenvolvimento do mesmo, assim como 

                                                           
1
 O Programa tem como foco cortiços localizados nas regiões paulistanas Sé e Móoca.  
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avaliar de que maneira esse Programa tem sido benéfico a esse 
público da cidade de São Paulo. 
 

PROBLEMATIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA 
 
 O crescimento de São Paulo e a questão da moradia 
 

A questão da habitação é um problema central que está inserido 
nas esferas sociais, políticas, econômicas e culturais. Se tratando de 
moradia, o que se coloca debate é justamente a crise que permeia 
essa discussão. Tal crise se situa na relação de oferta e demanda, e 
não na produção habitacional. Ou seja, a habitação se torna 
dependente de uma lógica de mercado, sujeita à leis econômicas. Em 
um sistema econômico, a moradia assume um papel essencial da 
reprodução da força de trabalho e se torna então uma demanda 
importante de mercado (CASTELLS, 1983). Nesse esquema de 
transformação de uma necessidade básica uma demanda de mercado, 
se encontra mais uma armadilha do capitalismo. Marx (1983) alertava 
que o desenvolvimento de uma cidade e seu crescente acúmulo de 
capital e material humano acarretaria em moradias miseráveis e 
improvisadas. 
 Tais fatores colocam a moradia como um problema preocupante 
advindo da aglomeração de contingente humano, como no caso da 
cidade de São Paulo. Segundo os últimos dados publicados pelo IBGE 
(2010) sobre a última pesquisa Censo, a cidade de São Paulo conta 
hoje com uma população de 11.253.503 habitantes sendo que 99% 
desse número é composto por uma população urbana. São Paulo é 
atualmente uma das cidades mais populosas do mundo e é importante 
conhecer o processo que deu origem a essa explosão demográfica. 

Pode-se colocar São Paulo em uma linha cronológica que é 
dividida em quatro fases que caracterizam seu processo de expansão. 
As primeiras três fases foram marcadas pela formação de áreas de 
concentração industrial, surgimento de novos equipamentos de 
infraestrutura como a construção de rodovias federais e estaduais e 
desenvolvimento da indústria automobilística. Estas três fases 
abrangeram um período que vai desde os anos 30 até início dos anos 
80, período esse que atraiu grandes contingentes de população 
trabalhadora de diversas partes do país. A quarta fase merece 
destaque, pois é aquela em que se encontra o município de São Paulo 
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nos dias de hoje. É nessa fase que São Paulo sofre uma 
reestruturação de suas atividades econômicas, aliadas a inserção do 
Brasil no contexto da globalização. É a partir desse momento que São 
Paulo se torna a metrópole dos serviços, abrigando atividades 
financeiras de natureza global, bancos nacionais e internacionais, bem 
como grandes corporações transnacionais, que escolhem São Paulo 
como sua sede no Brasil, fazendo que com que a cidade alcance o 
status de metrópole global. (BOGUS; PASTERNAK, 2010). 

Os efeitos da rápida globalização e desenvolvimento aparentam 
ser bastante positivos: crescimento econômico, grande quantidade de 
recursos monetários governamentais para investir em infraestrutura e 
o mais importante, um número imenso de trabalhos. Porém um olhar 
mais aproximado mostra que, em realidade, tais benefícios são 
distribuídos de uma maneira seletiva (BERNER, 1999). De fato, as 
condições de vida nas grandes cidades, principalmente nas 
metrópoles, têm se deteriorado a olhos vistos configurando o que se 
pode chamar de crise urbana. De espaço de mobilidade social e lugar 
de acesso à diversidade cultural, melhores oportunidades de emprego 
e qualidade de vida, elas têm se tornado aglomerações, em grande 
parte depósito de pessoas, marcadas pela fragmentação, dualização, 
violência, poluição e degradação ambiental (MARICATO, 2006). No 
contexto urbano, a pobreza existe em contraste com a riqueza, 
modernidade e progresso, de modo que superar um estigma de 
décadas de exclusão social é um desafio para todas as cidades, 
principalmente as que se encontram em ritmo de crescimento 
acelerado. O Brasil, no entanto, seguiu um modelo de crescimento 
empobrecedor com a rápida urbanização fazendo emergir processos 
de exclusão social e segregação espacial. São Paulo por sua vez, 
reproduziu o crescimento pela desigualdade muito embora seja a 
capital econômica não só do Brasil como da América Latina (SACHS, 
1999).  

Na cidade de São Paulo, essa polarização social é bem 
pronunciada, como se houvesse um muro concreto para fazer a 
divisão da cidade dos privilegiados e cidade da população de baixa 
renda. Os mais pobres são repelidos para uma periferia distante das 
áreas centrais, enquanto os privilegiados ocupam os espaços mais 
bem dotados de infraestrutura, com habitações de alta qualidade e até 
mesmo de alto luxo (SACHS, 1999). Sachs ainda reforça, em seu 
estudo sucinto sobre a cidade de São Paulo, que tal segregação é um 
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resultado da especulação imobiliária decorrente dos altos preços dos 
imóveis em função de sua localização. 

Nesse contexto, de desenvolvimento de um sistema global 
capitalista cada vez mais consolidado, a habitação assume a forma de 
mercadoria. O indivíduo de baixa renda e/ou incerta, obviamente não 
tem condições financeiras para adquirir ou sequer para alugar uma 
habitação em caráter regular, dado o grande processo burocrático em 
torno dos contratos de aluguel. Se o mercado de trabalho relega parte 
da população à pobreza, em contrapartida, o mercado imobiliário nega 
aos pobres a possibilidade de habitar o mesmo espaço que os 
privilegiados. O capital privado produz então moradias abaixo do 
padrão mínimo exigido, mas compatíveis com o que os mais pobres 
podem pagar (CASTELLS, 1983). Nesse sentido, a questão da 
moradia é primordialmente sua crise. Essa crise não pode ser descrita 
apenas pelo desequilíbrio entre oferta e demanda, mas sim pela 
defasagem entre o que é oferecido e os requisitos mínimos exigidos 
para que se efetue a adequação de uma necessidade humana básica. 
 

Problemática de Cortiços na cidade de São Paulo 
 
É nessa onda de crescimento explosivo, e crise habitacional, 

que os cortiços surgiram em São Paulo como uma alternativa para os 
habitantes de baixa renda da cidade. Segundo a lógica da exploração 
e segregação, esse ciclo de desenvolvimento que amontoa um grande 
contingente de trabalhadores nas cidades, num ritmo mais rápido que 
o da construção de moradias e que por mais ignóbeis que sejam os 
pardieiros, sempre se encontram locatários para eles (ENGELS, 
1980). Pardieiros ignóbeis foi como Engels descreveu dramaticamente 
a condição de submoradia a que muitos indivíduos são submetidos. É 
importante, no entanto, entender o conceito de submoradia e como os 
imóveis encortiçados se inserem nessa definição.  

Ora, o próprio prefixo sub, dá a palavra um sentindo de algo que 
está abaixo em relação a outro objeto da mesma categoria, logo uma 
submoradia pode ser entendida como uma moradia abaixo das 
condições da qualidade de usufruto, tanto se comparadas à outra 
moradia, ou comparando-a com um padrão básico de habitação. 
Segundo a teoria das necessidades humanas de Doyal e Gough 
(1991), a habitação adequada é uma necessidade humana de caráter 
básico e que devem possuir algumas características fundamentais a 
fim de auxiliar a promover o bem estar do individuo, a saber: garantia 
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de abrigo suficiente em climas adversos, existência de saneamento e 
ausência de superlotação residencial. Todos esses itens são 
imprescindíveis para a manutenção não somente da saúde física, mas 
também da saúde mental do indivíduo. Assim, as habitações que não 
oferecem as possibilidades de atender a esses requisitos mínimos 
entram no conceito de submoradia. O cortiço pode, portanto, ser 
caracterizado dentro do conceito de submoradia por duas razões 
principais, representadas pelas condições precárias das habitações e 
instalações bem como por apresentarem índices de superlotação de 
moradores e coabitação forçada (PICCINI,2004). Piccini ainda reforça 
que geralmente os cortiços apresentam falta de manutenção, 
infiltrações, curtos-circuitos, falta de iluminação e ventilação nos 
cômodos, se tornando locais não somente insalubres, mas perigosos 
para se viver. 

As concentrações de cortiços surgiram e se instalaram em 
bairros centrais da elite paulistana, como a Sé, Santa Ifigênia, Bela 
Vista e também nos bairros operários do Brás e da Mooca (PICCINI, 
2004). Desde seu surgimento, os cortiços se tornaram muito populares 
como uma modalidade de habitação proletária na cidade de São 
Paulo. A sua popularidade se devia tanto a atração dos escravos livres 
e da mão de obra sub-remunerada, pois ambos os grupos não tinham 
condições de adquirir ou alugar uma casa formalmente, haja vista que 
o custo da mercadoria habitação ultrapassava os ganhos auferidos 
pela venda de suas forças de trabalho (ANT; KOWARICK, 1988). 
Apesar das condições deletérias oferecidas pelos cortiços, com suas 
péssimas condições de higiene e riscos iminentes de doenças 
infecciosas, somente em 1894 foi criado um código sanitário. A partir 
de então diversas leis foram criadas tanto para o estabelecimento de 
normas de higiene. Um exemplo é a Lei nº 788, de 20 de maio de 
1914, que proibia a existência dos cortiços. Mesmo em face da 
proibição, os cortiços nunca deixaram de existir e permanecem até 
hoje em funcionamento (SAMPAIO, 2007). 

Os cortiços continuam existindo em São Paulo e todavia 
apresentam problemas gravíssimos que atentam contra a integridade 
das pessoas que neles vivem. A primeira Jornada da Moradia Digna 
de São Paulo, organizada por movimentos sociais da moradia, 
abordaram, entre outros pontos, os principais problemas enfrentados 
pelos moradores de cortiços, dentre os quais se podem constatar: 
quartos muito apertados, aluguéis caros, ameaças físicas e morais por 
parte dos intermediários, problemas de saúde causados pelas 
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habitações insalubres, discriminação por parte da vizinhança, entre 
outros. O arquiteto Luiz Kohara2, em um estudo específico, aponta 
ainda para o desempenho escolar das crianças que vivem em imóveis 
encortiçados. Sua pesquisa identificou que os estudantes que moram 
em cortiços possuem quatro vezes mais chances de repetir de ano, 
em comparação a seus colegas que usufruem de melhores condições 
de moradia.  

Apesar dos problemas físicos e sociais apresentados pelas 
habitações em categoria de cortiço serem redutores drásticos de 
qualidade de vida, estes ainda hoje se apresentam como uma 
alternativa de moradia para muitos habitantes da cidade de São Paulo. 
Os últimos dados divulgados pela Secretaria Municipal de Habitação 
apontam que, na cidade de São Paulo, somente nas regiões 
contempladas pelas Subprefeituras da Mooca e Sé, 1091 imóveis 
podem ser classificados como cortiços, abrigando uma população total 
de 19.090 pessoas (SEHAB, 2011). 

Como vantagens, podem ser apontadas principalmente a 
proximidade dos cortiços localizados nas áreas centrais da cidade de 
São Paulo em relação aos locais de trabalho de seus moradores. 
Kowarick (2007) considera que o ponto mais decisivo dessa alternativa 
reside no fator distância, que pode ser dividido em uma distância real, 
ou seja, o estar próximo das fontes de renda, sejam elas formais ou 
informais, mas também há uma distância simbólica. Essa distância 
simbólica se concretiza ao se pensar na distância social que a periferia 
engendra, já que as ofertas de cultura e entretenimento da região são 
escassas quando não nulas. Apesar de muitos espaços da área 
central de São Paulo terem sido degradados com o passar dos anos, 
essa região ainda oferece opções de variados serviços e cultura. São 
cinemas, bares, restaurantes e hotéis, hospitais, teatros, marcos 
históricos da cidade como a Galeria Olido e o Teatro Municipal; 
escolas e faculdades; distâncias percorridas a pé, às vezes em 
questão de minutos para o morador do centro. Desse modo, morar no 
centro significa ter mais acesso às fontes de entretenimento e cultura, 
saindo ligeiramente do estigma de ser somente um agente da força 
produtiva e reprodutiva do capital. 

                                                           
2
 Luiz Kohara atua no Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, realizando diversos estudos 

para tratamento da problemática de cortiços e prestando auxílio a moradores de cortiços em 

São Paulo 
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Por intermédio de diversas entrevistas, Kowarick (2007) 
identifica de seus entrevistados o fato de que estar no centro 
representa algumas vantagens, e que as periferias estão muito 
distantes das benesses supra mencionadas. A percepção geral das 
pessoas que foram entrevistadas é de que apesar de todas as 
dificuldades, viver em um cortiço no centro é melhor que estar no 
isolamento da periferia, onde o que está realmente perto de sua 
realidade é a representação da violência. Essa constatação foi 
também reforçada pela Primeira Jornada de Moradia Digna que, 
analisando superficialmente os motivos de permanência de moradores 
em cortiços, a despeito de péssimas condições, obtém como 
depoimentos dos próprios moradores o seguinte argumento: “é muito 
bom morar no centro, pois fica perto do trabalho e da creche”.  

No entanto, o tema dos cortiços tem sido tratado com 
menosprezo por parte de sucessivas administrações, e que mesmo 
sendo uma expressão intensa de desigualdade e exclusão social, 
receberam dos governos municipais menor atenção em relação às 
favelas e ocupações irregulares, pois ao estarem espalhados na área 
urbana, carecem de visibilidade das autoridades, muito embora seja a 
alternativa mais fácil para a população de baixa renda que quer morar 
no centro de São Paulo (SAMPAIO, 2007). Em contraposição as 
favelas e loteamentos clandestinos, que são problemáticas 
identificadas e mais facilmente notadas pela população e atores 
sociais, os cortiços permanecem escondidos no tecido urbano, se 
misturando em meio a habitações dignas em bairros tradicionais e até 
mesmo nobres da cidade de São Paulo, maquiando e velando uma 
realidade terrível enfrentada por muitos cidadãos dia após dia. Sendo 
assim, o estudo e avaliação da problemática e das ações realizadas 
sobre ela assumem uma importância considerável no debate atual por 
um desenvolvimento que promova a igualdade na cidade de São 
Paulo. 

 
Por que a reivindicações e as ações estatais são legítimas? 
 

Os direitos humanos, em um primeiro momento, são passíveis 
de uma contextualização moral, metafísica ou até mesmo utópica. 
Porém, desde 1948, com a escrita da Declaração Universal, os direitos 
humanos passaram de meras aspirações individuais para uma esfera 
concreta e positivada. Os denominados direitos humanos foram 
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associados a processos sociais, políticos e culturais destinados a 
proteger os cidadãos de diversas ameaças. Para Habermas, no 
entanto, os direitos humanos não obrigam a nada, mas oferecem um 
marco regulatório para a ação publica e para estabelecimento de 
direitos e deveres. Sabe-se que os direitos humanos passam por 
diversos temas, mas o foco em questão é a moradia. Sendo assim, 
como os direitos são positivados no Estado Brasileiro em defesa da 
dignidade de habitação de seus cidadãos? 

A moradia é um direito do cidadão e está previsto em 
Constituição (BRASIL, 1988). Apesar de se tratar de um direito 
estabelecido pelo Estado brasileiro, a questão da moradia decorrente 
dos processos de urbanização modernos se tornou uma problemática 
de alcance universal. Desde 1996, foi criada pela Organização das 
Nações Unidas, uma agenda de habitação (Habitat Agenda), por meio 
da qual, a comunidade internacional reconhece a necessidade 
imperativa de melhorar a qualidade das habitações, que afetam 
profundamente a vida diária e o bem-estar dos indivíduos. O desafio 
principal consiste justamente na transformação da conjuntura atual 
mundial que prevê que em aproximadamente 20 anos, todas as 
regiões em desenvolvimento estarão vivendo em áreas urbanas.  

A República Federativa do Brasil se caracteriza como um 
Estado Democrático de Direito e um dos seus fundamentos 
contemplados no 1º Art. da Constituição, é a dignidade da pessoa 
humana. Especificamente, o direito à moradia, está inserido no rol de 
Direitos Sociais, previsto no capítulo II da Constituição Federal,no 
artigo 6º, tendo sido incluso no ano 2000 através de revisão da 
emenda. A Constituição Brasileira, por meio do Art. 3º, estabelecem os 
objetivos fundamentais da República, a saber, a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento 
nacional; a erradicação da pobreza e redução de desigualdades e a 
promoção do bem de todos de maneira imparcial.  

Como já mencionado, o direito à moradia foi incluso no rol de 
direitos sociais, por meio de emenda, representando um avanço 
significativo e dando maior importância à questão. No estudo de 
CARICARI e KOHARA, nesse intento, ‘houve a vontade expressa do 
constituinte reformador de arrolar a moradia como direito social, 
dando-lhe destaque, o que exigirá dos Poderes Públicos maiores 
cuidados com o tema, pois mais do que nunca sua atuação estará 
moldada pelo caráter pragmático da norma.” Este histórico reflete a 
importância que a moradia assume enquanto tema essencial a ser 
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tratado como garantia de status de bem viver e o papel do Estado na 
constituição do mesmo. 

A Constituição trata também da competência municipal da 
questão geral da promoção do bem estar social. Especificando tal 
atribuição ao tema em questão, ou seja, moradia, o artigo 30 atribui ao 
Município, entre outros deveres, legislar sobre assuntos de interesse 
local e promover um ordenamento territorial adequado e planejamento 
da ocupação do solo urbano. Nestes termos, a Lei conhecida como 
Estatuto da Cidade, instituída no ano de 2001, constitui um marco no 
direito urbanístico. Segundo Alberto Dallari, o Estatuto da Cidade, 
fornece aos Municípios novos instrumentos para a organização social, 
bem como garantindo maior autonomia na gestão.  

 Ou seja,o Estado Brasileiro, assume constitucionalmente seu 
compromisso com a promoção ativa de bem estar social. Fazendo 
uma junção de tais importantes princípios  constitucionais, com tema 
em questão, o direito à moradia só se torna efetivamente completo 
quando a mesma é qualificada como digna. Seria adotar uma posição 
simplista diante de um tema tão complexo assumir que morar 
dignamente se resuma a obtenção de um teto. Mais que isso, é 
importante que esse teto seja um lar, um lugar não somente para 
morar, mas para que o indivíduo possa viver e exercer sua 
subjetividade. Por meio de tais considerações, a primeira conclusão a 
que se chega é que a reivindicação do direito à moradia é legítima e 
constitucional, bem como as ações promovidas pelos poderes públicos 
são deveras oportunas. 

 

 
A atuação em Cortiços na Cidade de São Paulo 

 
Nos termos de toda essa discussão dos efeitos da urbanização 

na intensificação de uma crise habitacional, surge a necessidade de 
encarar o problema diante de esfera política. Sabe-se que a questão 
da habitação está inserida na agenda internacional. As discussões das 
Conferências internacionais sobre habitação encaminham-se para 
uma defesa de maior autonomia dos municípios para tratar desse 
assunto, através de políticas públicas locais focadas. A 
descentralização da gestão urbana possibilita que as agências 
internacionais possam negociar financiamentos e iniciativas sem 
passar pela intermediação dos governos centrais (MARICATO, 2006). 
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Tais consensos tiveram impactos diretos no Brasil, através da criação 
em 2001 do Estatuto da Cidade. O parágrafo único do Estatuto, 
promulgado através da Lei Nº 10.257 de 10 de Julho de 2001 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o 
uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e 
do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. O 
Estatuto da Cidade também dispõe que a política urbana tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante diretrizes que garantam o 
direito a cidades sustentáveis, incluindo a moradia. Se tratando de 
habitação, o Estatuto da Cidade é um forte instrumento para garantir 
que esse direito do cidadão seja cumprido, e que o direito a 
propriedade jamais esteja acima do interesse coletivo. 

Ao comparar essa série de direitos promulgados, com o que foi 
efetivamente realizado nos termos da atuação em cortiços, a realidade 
se apresenta outra. Quando da formulação do Estatuto da Cidade, a 
Lei Moura, que trata especificamente de cortiços, já possuía 9 anos de 
existência, sendo que a última menção a cortiços foi encontrada em 
1971, dentro do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado. Ainda 
assim, somente classificando-o como residência multifamiliar e não 
apresentando nenhuma proposta de intervenção pública a fim de 
regularizar qualquer tipo de condição precária encontrada nessa forma 
de habitação. É dessa maneira que se verifica uma lacuna imensa 
entre a formação de cortiços em São Paulo e a criação de uma lei que 
trata do assunto. Em 8 de Janeiro de 1991, foi promulgada a Lei Nº 
10.928, mais conhecida como Lei Moura. Ao entrar em vigor, a lei 
trouxe uma definição formal para cortiços:  

Define-se cortiço como a unidade usada como 
moradia coletiva multifamiliar, apresentando, total ou 
parcialmente, as seguintes características: constituída 
por uma ou mais edificações construídas em lote 
urbano; subdividida em vários cômodos alugados, 
subalugados ou cedidos a qualquer título; várias 
funções exercidas no mesmo cômodo; acesso e uso 
comum dos espaços não edificados e instalações 
sanitárias; circulação e infraestrutura, no geral, 
precárias; Superlotação de pessoas. 

 A Lei Moura, além de caracterizar o que pode ser definido como 
cortiço, também estabelece condições mínimas de habitabilidade, 
definindo uma série de especificações técnicas que devem ser 
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apresentadas nesses tipos de imóveis. A partir dessas especificações, 
a Lei Moura coloca sobre a Prefeitura a responsabilidade de garantir 
que os imóveis encortiçados estejam adequados a normatização pela 
lei imposta. Entretanto, antes da Lei Moura, os moradores de cortiços 
da cidade de São Paulo foram simplesmente ignorados e relegados a 
uma situação de promiscuidade. Esse descaso se torna ainda mais 
dramático, pois especialistas na área de saúde pública consideram o 
cortiço não somente um tipo de moradia insalubre, mas a forma mais 
danosa em que se pode habitar (KOWARICK, 2007). Aplicar a Lei 
Moura para garantir que os moradores de cortiço da cidade de São 
Paulo possam viver dentro de condições mínimas de habitabilidade 
faz-se mais que oportuno. 

 A atuação municipal sobre os cortiços da cidade de São Paulo 
teve início em 1989, na gestão Luiza Erundina, tanto pela aprovação 
da Lei Moura, quanto pela elaboração e início de um programa que 
favorecia moradores de cortiços especificamente no centro de São 
Paulo. Tal programa tinha como pressuposto a manutenção dos 
moradores na mesma região em que se encontravam, não 
caracterizando então, remoções para áreas mais distantes. Para 
realização de tal proposição, a idéia era viabilizar a construção de 
moradias populares em áreas bem localizadas e dotadas de 
infraestrutura privilegiada em relação às periferias. Para aplicação do 
programa foram iniciados dois empreendimentos: Celso Garcia e 
Madre de Deus. Outras medidas foram tomadas em adição ao 
programa e através dessas outros cinco terrenos foram adquiridos 
com o intuito de construções de habitações de interesse social. O 
início de tais empreendimentos só foram viabilizados dez anos mais 
tarde, já em outra gestão. Apesar de ter sido a primeira iniciativa de 
proposta e ação para melhoria de condições de habitação de uma 
população exclusivamente encortiçada, não houve, ainda, um 
programa estruturado de atuação na problemática em questão. 
 A gestão seguinte, Maluf/Pita, de 1993 a 2000, deu prioridade a 
programas de urbanização de favelas como o Cingapura. Nesse 
período houve desarticulação da atuação em cortiços que se iniciou na 
gestão anterior, paralisando então as medidas previstas. Porém, em 
1998, em uma parceria do CDHU com o Governo do Estado de São 
Paulo, durante a gestão do Governador Mário Covas, foi criado o 
primeiro programa consolidado para atuação em cortiços. Através do 
Decreto Nº 43.132, de 1º de Junho de 1998, foi instituído formalmente 
o Programa de Atuação de Cortiços (PAC), com extensão de 
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abrangência para todo o Estado de São Paulo. O Programa nasceu de 
uma parceria do Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID com 
o CDHU, e recebeu um aporte financeiro de 70 Milhões de Reais, 
sendo 36 milhões do CDHU e 34 milhões financiados pelo BID. 

O PAC tinha como objetivo geral a elevação da qualidade de 
vida de famílias de baixa renda, porém, limitando sua atuação aos 
habitantes de cortiços nas zonas centrais de municípios do Estado de 
São Paulo que se encontravam em situação de marginalidade 
habitacional. Essa era a definição social geral dos que seriam 
beneficiados pelo programa. O objetivo seria cumprido através do 
financiamento de soluções de vivenda e reformas em cortiços e 
através de ações que pudessem contribuir para a reabilitação urbana 
dessas zonas. Tais especificações mostram não só a preocupação em 
sanar um problema de moradia, mas também auxiliar na mudança do 
paradigma de abandono das regiões centrais dos municípios de São 
Paulo. A estratégia do BID, ao se aliar ao Governo do Estado de São 
Paulo apoiando uma ação efetiva em um problema específico de 
moradia é, cooperar com o governo em seus esforços de crescimento 
que promova a igualdade e que fosse um projeto modelo até mesmo 
para outros países que enfrentam o mesmo tipo de situação.  

O PAC-BID foi iniciado em 2001 com uma pesquisa de 
levantamento cadastral, buscando traçar o perfil socioeconômico dos 
moradores das áreas escolhidas. A pesquisa foi realizada pela 
Fundação SEADE em alguns bairros da cidade de São Paulo e do 
município de Santos. Os primeiros empreendimentos realizados foram 
Pari A com 160 unidades, entregue em 2002 e Santa Cecília A 
(Conjunto Pirineus) com 28 unidades, entregue em 2003. Dentre 
esses, o Conjunto Pirineus é considerado como um modelo adequado 
de empreendimento dentro deste programa, obtendo aprovação do 
CDHU, dos moradores e movimentos sociais envolvidos. Segundo o 
relatório final do CDHU para o PAC, o Programa entregou 1388 
unidades habitacionais (UH), adicionando-se a 447 UH’s a serem 
entregues entre 2011 e 2013 e por fim 686 UH’s a serem iniciadas e 
entregues em 2013. Esses números totalizam 2521 UH’s entregues e 
previstas, porém o Programa previa atendimento a 5000 famílias. 
Segundo CDHU, outros atendimentos foram realizados por meio de 
carta de crédito, somado a um atendimento adicional feito através de 
uma parceria com a Prefeitura de São Paulo em 2006, que será 
tratado a seguir.  
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O Programa de Cortiços da cidade de São Paulo iniciou sua 
atuação no ano de 2005, dentro da gestão Serra-Kassab, nas regiões 
centrais da cidade de São Paulo. A primeira etapa de implementação 
dessa política habitacional é a fiscalização do imóvel encontrado na 
categoria de cortiço. Através da fiscalização, é preparado um laudo 
técnico constando as reformas necessárias a serem feitas pelo 
proprietário, de acordo com as exigências da Lei Moura. O 
responsável pelo imóvel tem um prazo para decidir se realizará as 
reformas necessárias ou se irá mudar a natureza de uso do imóvel. A 
Prefeitura é responsável pelo acompanhamento das decisões feitas 
pelo proprietário e por aplicar as devidas penalidades caso os 
comprometimentos não sejam cumpridos. Pelo programa, as famílias 
têm a opção de aceitar uma carta de crédito para aquisição de imóvel 
nos empreendimentos do CDHU. Levando em consideração alguns 
dados, entre os anos de 2005 e 2009, o Programa de Cortiços 
vistoriou 1814 imóveis na região central da cidade, mais 
especificamente nas regiões da Móoca e Sé. A partir de tal vistoria, 
1091 imóveis foram caracterizados como cortiços nessas regiões. Já 
existe um balanço parcial dos resultados obtidos pelo Programa e este 
foi disponibilizado pela Prefeitura no ano de 2010. Há imóveis já 
contemplados pela política e tantos outros que não sofreram ainda 
intervenções. E é justamente dentro desse universo que a presente 
pesquisa está atuando. 
 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 
 
 Através do histórico, tanto da existência de cortiços na cidade 
de São Paulo, tanto das ações governamentais realizadas para atuar 
na problemática, é possível identificar uma lacuna entre resultados e 
necessidades. Ou seja, a atuação pública na erradicação dos cortiços 
na cidade de São Paulo, bem como ações para melhoria das 
condições habitacionais desses cidadãos tem sido morosa. O estudo 
buscou inicialmente, entender o histórico dos processos e em que 
momento se confunde a atuação estadual com a atuação municipal. É 
importante verificar os efeitos do programa PAC-BID no Programa de 
Cortiços de São Paulo, pois ambos atuaram em conjunto até 2010.
 Dentre os empreendimentos efetivamente entregues aos 
beneficiados pelos programas de atuação em cortiço em São Paulo, 
pelo PAC-BID, o conjunto Pirineus é apontado como ideal na solução 
do problema. Essa conclusão foi obtida através de entrevistas com os 
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atores sociais envolvidos no processo, a saber, movimentos sociais 
(Fórum de Cortiços, Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos), 
moradores e aos próprios setores da administração pública 
responsáveis pela execução dos projetos. Por se tratar de uma 
unidade habitacional de pequeno porte – 28 unidades – tanto a gestão 
condominial, tanto a convivência dos moradores é facilitada. Tais 
resultados mostram que esses cidadãos sofreram melhoria de 
qualidade de vida nos aspectos físicos ( melhoria das condições 
habitacionais), e sociais.  
 Muito embora, o conjunto Pirineus faça parte do escopo de um 
projeto estadual, e fora do Programa de Cortiços Municipal de São 
Paulo, que é o objeto dessa pesquisa, a análise de seus resultados é 
essencial, uma vez que o mesmo pode servir de modelo de 
comparação importante para avaliação desse programa. As 
entrevistas iniciais que foram feitas, partindo do estudo do conjunto 
Pirineus, indicam bons resultados. As moradoras Elza e Wal3, 
entrevistadas em Setembro/2011, apontam que a luta foi conjunta e 
árdua, mas trouxe recompensas gratificantes. Para elas, viver no local 
onde estão já há 8 anos, é uma benção. E de fato, os moradores hoje 
pagam por seus lares um valor mensal de R$172,97, no ano de 2011, 
que trata-se de um valor acessível e baixo, principalmente se levarmos 
em consideração os altos aluguéis praticados em São Paulo e também 
a exploração locatícia a que ainda são submetidos os que se 
encontram vivendo em cortiços.  
 Outro fator importante, que torna o conjunto Pirineus um modelo 
a ser seguido, é representado pela arquitetura visual do edifício. 
Localizado em um bairro de classe média de São Paulo (Santa 
Cecília), o Pirineus se mistura à estética do bairro. Quem passa por ali, 
nunca pode imaginar que se trata de um edifício destinado à habitação 
social em benefício a pessoas de baixa renda. De maneira que esses 
moradores, passaram de uma situação de exclusão e segregação, 
para uma realidade mais digna e inclusiva. Isso mostra que, é 
recomendável que esse modelo seja replicado tanto quanto possível 
na cidade de São Paulo, como uma maneira de promoção do direito à 
cidade nesse Programa de Cortiços e também como a vontade 
política, quando realmente aplicada, é promotora de bem estar social. 

                                                           
3
 Fizeram parte de ações organizadas pelo Fórum de Cortiços de São Paulo 
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 É interessante notar que a parceria do Estado (CDHU) com o 
Município foi extremamente benéfica no tratamento da questão. Isso 
se dá pois o Estado dispôs, nesse caso, de recursos financeiros e o 
Município em contrapartida, dispunha de ferramentas burocráticas (na 
questão da fiscalização e atendimento) para a atuação. Atualmente, 
essa parceria não está mais em vigência, tendo terminado em 2010, 
ou seja, o Município continua tratando da questão e cortiços por ser 
um problema existente, mas não pode disponibilizar as mesmas 
alternativas anteriores4. Para os próprios atores do processo, o 
atendimento dado aos moradores de cortiços era bem mais efetivo 
quando da parceria. Apenas como exemplo inteligível, existe uma 
situação de emergência de remoção de moradores de cortiços que 
habitam imóveis com risco iminente de desabamento. Nesse caso 
esses cidadãos correm risco de vida e devem ser realocados 
imediatamente. A verba atual para auxílio a esses cidadãos é de 
R$900,00, quando a parceria existia, a verba era de R$2000,00, ou 
seja, havia mais recursos e alternativas para realmente atender os 
indivíduos encontrados nesse emblema.5    

Nota-se que atualmente a Prefeitura possui menos ferramentas 
para execução e atuação no problema de cortiços da cidade. Os 
efeitos da injeção de recursos estaduais e até mesmo internacionais 
(BID), foram notados categoricamente, uma vez que no período de 
2005 a 2010, havia uma política estabelecida e focada, com programa 
e metas, que trouxe avanços para esse núcleo de habitação em São 
Paulo. Portanto, a pesquisa em andamento continuará analisando a 
efetividade das soluções aplicadas na cidade de São Paulo, 
mensurando esforço público e satisfação dos atores envolvidos no 
processo. Para isso, uma das ferramentas principais é a comparação 
de resultados anteriores e resultados atuais, que tem o intuito de 
estabelecer melhores práticas para uma questão importante que pede 
ações positivas, adequadas e satisfatórias. 
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